
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.924 - RJ (2013/0275468-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAPEMISA - SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)
  PEDRO JORGE ABDALLA E OUTRO(S)
  VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE NAZARENO DA SILVA  
ADVOGADO : ELIANA CRISTINA O DOS S DE JESUS GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. ADMISSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PAGAS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DANO MORAL. 
CONFIGURAÇÃO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. RESCISÃO CONTRATUAL. RELAÇÃO OBRIGACIONAL. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
211/STJ. 
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de 
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
3. Na hipótese de ação de rescisão do contrato firmado com a entidade de 
previdência privada, uma vez configurada relação obrigacional de natureza 
pessoal, incide a prescrição vintenária, prevista no art. 177 do Código Civil de 
1916, vigente à época dos fatos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.924 - RJ (2013/0275468-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por CAPEMISA - SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. 

contra decisão (fls. 374-376 e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de prequestionamento do art. 

884 do Código Civil, que deficiente a apresentação da divergência jurisprudencial e que o 

acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca da 

prescrição. 

No presente regimental (fls. 380-389 e-STJ), a agravante aduz, em síntese, que 

aplica-se ao caso a prescrição quinquenal prevista na Súmula n° 291/STJ. Reitera as razões do 

especial acerca da impossibilidade de devolução das contribuições vertidas em plano de pecúlio 

e da inexistência do dano moral.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 375.924 - RJ (2013/0275468-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, observa-se que a matéria 

versada no art. 884 do Código Civil, dispositivo apontado como violado no recurso especial, não 

foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e nos embargos 

declaratórios opostos não se provocou o pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, 

ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

No que tange à alegação de ausência de configuração do dano moral, nos termos 

dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o conhecimento do recurso especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional quando não demonstrada, como no caso vertente, a 

similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de 

interpretação da lei federal invocada. 

Por fim, quanto à prescrição, a Corte estadual, ao aplicar o prazo prescricional 

vintenário para o caso concreto, manifestou-se em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa dos precedentes a seguir transcritos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO 
OBRIGACIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 
VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS.
1. A prescrição da ação de cobrança de parcelas devidas por planos de 
previdência privada é quinquenal, consoante entendimento cristalizado na Súmula 
nº 291/STJ.
2. Na hipótese de ação de rescisão do contrato firmado com a entidade de 
previdência privada, uma vez configurada relação obrigacional de natureza 
pessoal, incide a prescrição vintenária, prevista no art. 177 do Código Civil 
de 1916, vigente à época dos fatos.
3. O participante do plano de previdência privada tem direito à restituição da 
totalidade das contribuições pessoais vertidas ao plano, atualizado 
monetariamente, quando do seu desligamento, sob pena de enriquecimento ilícito 
da entidade contratada.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 623.855/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013 - grifou-se).

Documento: 1342412 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2014 Página  3 de 4



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DO MONTANTE. RESCISÃO DE  
CONTRATO DE TRABALHO. PRESCRIÇÃO. PRAZO VINTENÁRIO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07/STJ.
1 - Tratando-se de ação na qual os associados a plano de previdência 
privada, em razão da rescisão do contrato, buscam a restituição de montante 
pago antes da implementação do termo, esta ação possui natureza 
obrigacional, cujo prazo de prescrição é vintenário, a teor do art. 177 do 
Código Civil. Precedentes.
2 - Impossível aferir, em recurso especial, percentuais e valores da condenação 
para concluir ou não pela sucumbência em parte mínima do pedido, tampouco há 
espaço para fixação minuciosa do quantum de custas e de honorários 
advocatícios, pois são intentos que demandam inegável incursão na seara 
fático-probatória de cada demanda, vedada pela súmula 7/STJ.
3- Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há necessidade, diante das 
normas legais regentes da matéria (art. 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 255 do RISTJ), de confronto entre o acórdão recorrido e 
trechos das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados - 
indispensável inclusive nas hipóteses de divergência notória. Ausente a 
demonstração analítica do dissenso, incide a censura Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
4 - Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 685.136/RS, Rel. Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 
31/08/2009 - grifou-se).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0275468-0 AREsp 375.924 / RJ

Números Origem:  01106636820088190054  1106636820088190054  20080541107294  201302754680  
201324556487

EM MESA JULGADO: 21/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPEMISA - SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)

PEDRO JORGE ABDALLA E OUTRO(S)
CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JORGE NAZARENO DA SILVA
ADVOGADO : ELIANA CRISTINA O DOS S DE JESUS GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAPEMISA - SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : VOLTAIRE GIAVARINA MARENSI E OUTRO(S)

PEDRO JORGE ABDALLA E OUTRO(S)
CESAR LARA PEIXOTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JORGE NAZARENO DA SILVA
ADVOGADO : ELIANA CRISTINA O DOS S DE JESUS GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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